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DESPACHO

PROJETO DE LEI

EMENTA:
:

' ÚN “DESPÓE SOBRE A POSSÍBJUDÁDE DE AGENDAMENTO
DE CONSULTAS MEDÍCÁS WA TELEFONE PARA
PÁCÉENTES !DOSOS PORTADORES DE DEFr'CfÉNCãÁ E
GESTANTES MÁS UNIDADES DE SAÚDE DO MUNÍCÍPÍO
DE RIBEIRÃO PRETO E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS ª

SENHÓR PRESIDENTE

àereaeníemºs à cºnsideração desta Casa o seguinte:

ªfã %* Gs pacientes idosos, as pessoas cem deâciêncía e as gestantes, que

previameníe esíiverem cadastradas nas unidades de saúde do Município de Ribeirão

Peia poderão agendar suas censuitas médicas wa telefone nessas unidades

sºa? aº Para os fins desta íei considera—se:

!, Unidade de Saúde: esfabeiecímenfo compreendido cºmo Unidade de

Saúde da Família (USF), Unidade Básica de Saúde (UBS), Unidade Básica

e Dísãriía! de Saúde (UBES), Genêro de Saúde Escola (CSE), Centro

Médico Seda! Comunitária (CSA/FC).

!!. idosa: pessoa que comprovar idade igua! ou superiºr a 60 (sessenta)

anos na daâa do agendamento da consulta;

iii. Pessea com de;?ciêncía: aquefa que apresenta impedimeníos de íongo

prazo de natureza física, mente!, infeíecfuaf oa sensorial.
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ªw &” O Poder Executive disponibilizará os números de telefone para ()

egene'ememªe de eensuífas.

Parágrafo único. Deverá ser dada ameia dívuígação dos números de

íeíefeee erevisíes ne caput desãe artigº, agem de ser afixado em todas as unidades

ee saúde, em locaí visível e pepufeçâo, meteria! indicafive de conteúdº desta lei.

&& eª O Poder Executivo regulamentará e presente lei, no qee weber.

em 5º As despesas com e execução da presente fei correrão por conta de verba

orçamenfáría própria, supiemenfee'es se necessária,

Ari, 6ª Esáe lei entre em vigor 30 (trinta) dias após a data de sua publicação,

Sala das Sessões, 16 de setembro de 2021.
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JUSTIFICA TiVA

Trata—se de projeto que visa proporcionar aos idosos, portadores de
necessidades especiais e gestantes e possibilidade de agendar soas consuitas nas
unidades de saúde do municipio, via telefone, de modo a evitar o desgaste e os
traestornos de terem que se iocornover até uma unidade de saúde.

Uma gestante possui ama serie de condições fisicas e emocionais
especiais, sobretudo a partir do sexto mês de gestação, que tornam dificil a
iocomoção. Aiguns idosos também encontram muitos desafios para se locomover e
agendar soas consuítas, por vezes tendo que depender de terceiros, assim como os
portadores de deficiência.

Cumpre saiientar que proposta semeinante foi elaborada na cidade de
Paimitai, Estado de São Pazitoª através da Lei Municipal dº 2. 803, de to de julho de
ZON, na quai o Tribunal de Justiça do Estado concluiu que a referida iei não está
inciatda no roi de matérias de iniciativa exciusiva do Executivo, tampouco gerava
impactos orçamentários capazes de torna—ia inoonstitocionai. Excetuava-se desse
entendimento, apenas, a previsão de que em caso da impossibilidade de
destacamento do paciente para a iocaiidade de atendimento da consulta médica
agendada, o mesmo poderia solicitar o transporte por ambuiância ou outro veículo
da municipalidade, a quai conste que não foi inciuida no presente projeto.

inoiusive, destaco a argumentação do Desembargador que reiatou a
referida Ação Direta de inconstitucionalidade, que em determinado trecho do seu
Voto; assim disse:

“O agendamento, cumpre ressaitar, e um serviço tipico da Administração
Púbiica e que ja está instituído, de modo que a possibilidade de fazê-io por
teietone, ao contrário de aumentar o encargo da Administração Púbiica,
concilia vetores que privilegiam ambas as partes, tanto o Poder Público

prestador do serviço de saúde como o seu usuário. A

E mais. Essa facuidade privilegia o principio da eficiência da
Administração Pública, como determina a Constituição Bandeirante, quando
simpiifica e reduz as fitas para um mero agendamento de consultas, somando—se a
isso que também garante tratamento digno e condizente com a especial condição
fisica apresentada pelos pacientes abordados na norma, a merecer tratamento
tramanizado em observância ao principio da igualdade material.” (Grifos
Nossos)
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(Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo —-

Ácórãâos dos autos de Direta de inconstitucionafídade nº 2169545-
44,2ê?7.8.26.0000 - Reiator Desembargador Bailes Rossi - 25/07/2019)

Em resumo; são por essas razões que apresento esfa proposta, já que
enfiandº gafe nossa município também deva caminhar no sentido de aperfeiçoar e
Gíimizar o aíendimenfa a essa parceira da pepuíaçâc,

Assim, submeto & proposfa & apreciaçãº dos Nebres Colegas, coniando

Cem & aprºvação de todos.

Sala das Sessões, 16 de setembro de 2021.
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